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RESUMO
A educação integral visa o desenvolvimento 
pleno dos estudantes, promovendo apren-
dizagens cognitivas, sociais, emocionais e 
éticas. No entanto, sua implantação em re-
giões periféricas enfrenta desafios significa-
tivos relacionados à equidade. A infraestru-
tura escolar limitada, a ausência de políticas 
públicas integradas e as condições socioe-
conômicas das famílias dificultam a adesão 
ao modelo de tempo integral. Muitos estu-
dantes precisam conciliar estudos com tra-
balho, o que inviabiliza a permanência pro-
longada na escola. Além disso, a escuta da 
comunidade escolar nem sempre é efetiva, 
gerando resistência e sensação de imposi-
ção. Para garantir equidade, é essencial que 
a expansão da educação integral considere 
as especificidades locais, assegure recursos 
adequados e promova diálogo com todos os 
atores envolvidos. A educação integral só 
será verdadeiramente transformadora se 
for inclusiva, contextualizada e construída 
com participação democrática.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Integral; Equi-
dade; Desafios; Implementação.

1. INTRODUÇÃO 

	 A educação integral tem se consolida-
do como uma proposta pedagógica que visa 
o desenvolvimento pleno dos estudantes, 
contemplando não apenas os aspectos cog-
nitivos, mas também os sociais, emocionais, 
físicos e éticos. No contexto das políticas pú-
blicas educacionais brasileiras, programas 
como o Programa de Ensino Integral (PEI) 
representam esforços para ampliar a jorna-
da escolar e oferecer uma formação mais 
abrangente e significativa. 
No entanto, a efetividade dessa proposta de-
pende de sua capacidade de dialogar com as 
realidades locais, especialmente em territó-
rios marcados por vulnerabilidades sociais.
Em regiões periféricas, a implantação da 
educação integral enfrenta obstáculos que 
vão além da estrutura física das escolas. A 
desigualdade social, o acesso limitado a ser-
viços públicos, a necessidade de trabalho 

precoce por parte dos jovens e a ausência 
de políticas intersetoriais comprometem a 
permanência dos estudantes em jornadas 
escolares ampliadas. 
Esses fatores revelam que a equidade edu-
cacional não se alcança apenas com a oferta 
de mais horas na escola, mas com ações que 
considerem as condições concretas de vida 
dos alunos.
A resistência de comunidades escolares à 
implantação do modelo integral, como ob-
servado em diversas escolas da rede estadu-
al, evidencia a importância da escuta ativa e 
da gestão democrática. 
Conselhos escolares, famílias e estudantes 
devem ser protagonistas no processo de de-
cisão, garantindo que a mudança de modelo 
pedagógico seja construída coletivamente e 
respeite as especificidades locais. A imposi-
ção de modelos sem diálogo pode gerar rup-
turas, evasão escolar e descontinuidade nos 
estudos.
É necessário refletir sobre o papel da equi-
dade na formulação e execução das políti-
cas educacionais. A educação integral, para 
ser verdadeiramente inclusiva, precisa ser 
acompanhada de investimentos em infraes-
trutura, formação docente, alimentação es-
colar, transporte e apoio psicossocial. Sem 
esses elementos, corre-se o risco de apro-
fundar desigualdades, ao invés de combatê-
-las, especialmente em territórios historica-
mente negligenciados.
Diante desse cenário, este artigo propõe 
uma análise crítica sobre os desafios da im-
plantação da educação integral em regiões 
periféricas, com foco na equidade como 
princípio orientador. 
A partir de experiências concretas, docu-
mentos oficiais e contribuições teóricas, 
busca-se compreender como tornar a edu-
cação integral uma ferramenta de transfor-
mação social, respeitando os contextos e 
promovendo justiça educacional.

2. FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO INTEGRAL

A educação integral é uma concepção pe-
dagógica que busca promover o desenvol-
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vimento pleno do ser humano, consideran-
do suas múltiplas dimensões: intelectual, 
física, emocional, social e cultural. Diferente 
da ideia restrita de ampliação do tempo es-
colar, a educação integral propõe uma re-
organização curricular e metodológica que 
articule saberes, experiências e territórios 
educativos, visando à formação de sujeitos 
críticos, autônomos e participativos. 
Essa abordagem se fundamenta na compre-
ensão de que a aprendizagem ocorre em 
diversos espaços e tempos, e não apenas 
dentro da sala de aula, exigindo uma inte-
gração entre escola, comunidade e políticas 
públicas.
Historicamente, a educação integral no Bra-
sil tem raízes no movimento escolanovista e 
nas propostas de educadores como Anísio 
Teixeira, que defendia a escola como espaço 
democrático e republicano. 
Para Teixeira, (1932), só existirá democracia 
no Brasil no dia em que se montar no país a 
máquina que prepara as democracias. 
Essa perspectiva vincula a educação integral 
à construção de uma sociedade justa e de-
mocrática, na qual a escola assume papel 
central na formação cidadã e na superação 
das desigualdades sociais.
Do ponto de vista epistemológico, a educa-
ção integral se apoia em princípios como 
equidade, inclusão e sustentabilidade, ali-
nhando-se às demandas contemporâneas 
da educação. Ela rompe com concepções 
fragmentadas do conhecimento, propondo 
práticas pedagógicas interdisciplinares e ex-
periências que conectem áreas do saber à 
vida cotidiana, à cultura e à cidadania. 
Essa abordagem exige uma revisão das es-
truturas escolares, da formação docente e 
das políticas educacionais, para que se efe-
tive como projeto coletivo e emancipatório.
Freire (1996), defende que não há ensino 
sem pesquisa e pesquisa sem ensino, des-
tacando a indissociabilidade entre teoria e 
prática e a necessidade de uma educação 
que reconheça o educando como sujeito 
histórico e social. Essa visão reforça a ideia 
de que a educação integral não se limita à 
transmissão de conteúdos, mas envolve a 
construção de sentidos e a participação ati-
va dos estudantes na produção do conheci-
mento.
A consolidação da educação integral depen-

de, portanto, de um compromisso político e 
pedagógico que reconheça a complexidade 
do desenvolvimento humano e a centralida-
de da escola na promoção da cidadania e da 
justiça social.

2.1 DESAFIOS NA IMPLANTAÇÃO EM REGI-
ÕES PERIFÉRICAS

A implementação da educação integral em 
regiões periféricas enfrenta obstáculos es-
truturais e sociais que comprometem sua 
efetividade. Embora a proposta busque 
garantir o desenvolvimento pleno dos es-
tudantes, as condições de vulnerabilidade 
socioeconômica dessas áreas impõem limi-
tações significativas. 
A falta de infraestrutura adequada, recur-
sos pedagógicos e espaços para atividades 
extracurriculares são fatores que dificultam 
a concretização dos princípios da educação 
integral, que pressupõem uma formação 
ampla e integrada.
Outro desafio relevante é a desigualdade no 
acesso às políticas públicas. Regiões perifé-
ricas, historicamente marcadas pela exclu-
são social, apresentam maior dificuldade na 
obtenção de investimentos e apoio governa-
mental. 
Segundo Cavaliere (2009), a educação in-
tegral não pode ser pensada apenas como 
ampliação do tempo escolar, mas como um 
projeto político-pedagógico que exige condi-
ções materiais e humanas para sua realiza-
ção. Essa perspectiva evidencia que a ausên-
cia de políticas consistentes e financiamento 
adequado compromete a equidade educa-
cional.
A formação docente também se apresenta 
como um ponto crítico. Professores que atu-
am em contextos periféricos frequentemen-
te enfrentam jornadas extenuantes e falta 
de capacitação específica para trabalhar 
com metodologias integradoras. 
A educação integral demanda práticas inter-
disciplinares e articulação com a comunida-
de, exigindo competências que vão além da 
abordagem tradicional. Sem programas de 
formação continuada e valorização profis-
sional, a proposta tende a se reduzir a ações 
pontuais, sem impacto real na aprendiza-
gem.
Além dos aspectos estruturais e pedagó-
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gicos, há barreiras culturais e sociais que 
influenciam a adesão das famílias e da co-
munidade. Em muitos casos, a ampliação 
do tempo escolar é vista como incompatí-
vel com a realidade local, onde crianças e 
adolescentes assumem responsabilidades 
domésticas ou atividades laborais para com-
plementar a renda familiar. 
Essa situação reforça a necessidade de polí-
ticas intersetoriais que articulem educação, 
assistência social e geração de renda, garan-
tindo condições para a permanência dos es-
tudantes na escola.
Superar esses desafios requer um com-
promisso político e social que reconheça a 
complexidade da educação integral em ter-
ritórios vulneráveis. É fundamental que ges-
tores, educadores e comunidade atuem de 
forma colaborativa, construindo estratégias 
que respeitem as especificidades locais e 
promovam a equidade. 
Como afirma Cavaliere (2009), a educação 
integral é uma oportunidade de democrati-
zação, mas só se concretiza quando há con-
dições reais para sua implementação, apon-
tando para a urgência de ações estruturadas 
e sustentáveis.

2.2 CAMINHOS PARA POLÍTICAS PÚBLICAS 
SUSTENTÁVEIS E INCLUSIVAS

A construção de políticas públicas sustentá-
veis e inclusivas exige uma abordagem inte-
grada que considere aspectos sociais, eco-
nômicos e ambientais. A sustentabilidade, 
nesse contexto, não se limita à preservação 
ambiental, mas envolve a garantia de direi-
tos, a redução das desigualdades e a promo-
ção da justiça social. 
Como destaca Sachs (2008), o desenvolvi-
mento sustentável é aquele que combina 
eficiência econômica, equidade social e pru-
dência ecológica, apontando para a neces-
sidade de políticas que articulem essas di-
mensões de forma equilibrada.
Um dos caminhos fundamentais para al-
cançar políticas inclusivas é a participação 
social. A inclusão não pode ser apenas um 
princípio normativo; ela deve se materializar 
na construção coletiva das decisões, garan-
tindo que grupos historicamente marginali-
zados tenham voz ativa nos processos. 
A democratização da gestão pública, por 

meio de conselhos, fóruns e plataformas di-
gitais, fortalece a transparência e a legitimi-
dade das ações governamentais. Essa pers-
pectiva dialoga com a ideia de governança 
participativa, que amplia a capacidade de 
resposta do Estado às demandas sociais.
Outro aspecto essencial é a intersetorialida-
de. Políticas públicas sustentáveis não po-
dem ser fragmentadas; elas devem integrar 
áreas como educação, saúde, assistência so-
cial, meio ambiente e economia. Essa articu-
lação permite enfrentar problemas comple-
xos de forma sistêmica, evitando soluções 
pontuais e ineficazes. 
A experiência brasileira com programas 
como o Bolsa Família e o Mais Educação de-
monstra que ações intersetoriais potencia-
lizam resultados, especialmente em contex-
tos de vulnerabilidade social.
A adoção de tecnologias digitais também 
representa um caminho estratégico para 
promover inclusão e sustentabilidade. Fer-
ramentas digitais podem ampliar o acesso à 
informação, facilitar a participação cidadã e 
otimizar a gestão de recursos públicos. 
No entanto, é necessário garantir a inclusão 
digital, evitando que a inovação tecnológica 
aprofunde desigualdades. Políticas que as-
segurem conectividade, formação digital e 
acessibilidade são fundamentais para que a 
tecnologia seja um instrumento de equida-
de.
As políticas públicas sustentáveis e inclusi-
vas requerem planejamento de longo prazo 
e compromisso político. A superação de prá-
ticas imediatistas e a adoção de indicadores 
de impacto social e ambiental são essenciais 
para garantir a efetividade das ações. 
Como afirma Sachs (2008), não há sustenta-
bilidade sem solidariedade, reforçando que 
a construção de políticas públicas deve estar 
orientada por valores éticos e pela busca de 
uma sociedade mais justa e equilibrada.

2.3 FORMAÇÃO DOCENTE E PRÁTICAS PEDA-
GÓGICAS ADEQUADAS
A formação docente é um elemento central 
para a qualidade da educação, especialmen-
te em contextos que demandam práticas 
pedagógicas inovadoras e inclusivas. 
A complexidade das demandas contemporâ-
neas exige que os professores desenvolvam 
competências que vão além da transmissão 
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de conteúdos, incorporando metodologias 
ativas, uso de tecnologias e estratégias que 
promovam a aprendizagem significativa. 
Como afirma Nóvoa (1992), não há qualida-
de na educação sem qualidade na formação 
dos professores, destacando a relação dire-
ta entre a preparação docente e os resulta-
dos educacionais.
A formação inicial, muitas vezes, apresenta 
lacunas que dificultam a atuação dos profes-
sores em realidades diversas, como escolas 
periféricas ou ambientes com alta vulnerabi-
lidade social. 
Nessas situações, é necessário que a forma-
ção contemple aspectos socioculturais, ges-
tão da diversidade e práticas interdisciplina-
res. A ausência desses elementos contribui 
para a reprodução de modelos tradicionais, 
pouco eficazes para atender às necessida-
des dos estudantes. Assim, a formação do-
cente deve ser pensada como um processo 
contínuo, articulando teoria e prática.
A formação continuada surge como estraté-
gia essencial para atualização e aperfeiçoa-
mento profissional. Programas de capacita-
ção que abordem metodologias inovadoras, 
tecnologias digitais e práticas inclusivas são 
fundamentais para que os professores pos-
sam responder aos desafios da educação in-
tegral e da equidade. 
Segundo Imbernón (2010), a formação per-
manente é uma necessidade para enfrentar 
as mudanças sociais e educacionais, refor-
çando que a aprendizagem docente não se 
encerra na graduação, mas se prolonga ao 
longo da carreira.
As práticas pedagógicas adequadas devem 
estar alinhadas aos princípios da educação 
integral, promovendo a interdisciplinarida-
de, a participação ativa dos estudantes e a 
articulação entre saberes escolares e expe-
riências de vida. 
Isso implica romper com modelos centrados 
na memorização e adotar estratégias que 
estimulem a autonomia, a criatividade e a 
colaboração. A integração de projetos, ofici-
nas e atividades culturais amplia as possibi-
lidades de aprendizagem e contribui para a 
formação cidadã.
Como destaca Nóvoa (1992), a profissão do-
cente deve ser construída com base na au-
tonomia e na responsabilidade, apontando 
para a necessidade de políticas que assegu-

rem suporte institucional e condições para o 
exercício pleno da docência.
A valorização profissional é condição indis-
pensável para que a formação docente e as 
práticas pedagógicas adequadas se consoli-
dem. Sem condições dignas de trabalho, re-
muneração justa e reconhecimento social, 
qualquer proposta formativa tende a perder 
eficácia. 

2.4 A IMPORTÂNCIA DA PARTICIPAÇÃO CO-
MUNITÁRIA E INTERSETORIALIDADE

A participação comunitária é um elemento 
essencial para a efetividade das políticas 
públicas e projetos educacionais, especial-
mente em contextos de vulnerabilidade so-
cial. Quando a comunidade é envolvida nos 
processos de decisão e execução, as ações 
tornam-se mais legítimas e adequadas às 
necessidades locais. 
Essa participação fortalece vínculos entre 
escola, famílias e sociedade, criando um 
ambiente colaborativo que potencializa os 
resultados. Como afirma Gadotti (2000), a 
educação é um ato político e social, que só 
se realiza plenamente quando envolve a co-
munidade, destacando a dimensão coletiva 
do processo educativo.
A intersetorialidade, por sua vez, é um prin-
cípio que orienta a integração entre diferen-
tes áreas e políticas, como educação, saúde, 
assistência social e cultura. Essa articulação 
é fundamental para enfrentar problemas 
complexos que não podem ser resolvidos 
por ações isoladas. 
Em regiões periféricas, onde as vulnerabi-
lidades são múltiplas, a intersetorialidade 
permite construir respostas mais abran-
gentes e eficazes, garantindo direitos e pro-
movendo equidade. A ausência dessa inte-
gração tende a gerar fragmentação e baixa 
efetividade das políticas.
A participação comunitária e a intersetoria-
lidade estão intimamente relacionadas, pois 
ambas pressupõem diálogo, cooperação e 
corresponsabilidade. Quando diferentes se-
tores e atores sociais atuam de forma arti-
culada, é possível criar redes de apoio que 
fortalecem a escola e ampliam as oportuni-
dades para crianças e adolescentes. 
Essa abordagem contribui para a construção 
de territórios educativos, nos quais a apren-
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dizagem ultrapassa os muros da escola e se 
conecta com a vida cotidiana, a cultura e os 
saberes locais.
Entretanto, a implementação dessas práti-
cas enfrenta desafios, como a falta de recur-
sos, a burocracia institucional e a resistência 
de alguns gestores. A participação comuni-
tária requer tempo, formação e mecanis-
mos de escuta ativa, enquanto a interseto-
rialidade demanda planejamento integrado 
e articulação política. 
Superar essas barreiras implica investir em 
processos formativos, criar espaços de di-
álogo e estabelecer políticas públicas que 
incentivem a cooperação entre setores e a 
gestão democrática. Por fim, a importância 
da participação comunitária e da interseto-
rialidade reside na capacidade de promover 
uma educação mais inclusiva, contextualiza-
da e transformadora.
Como destaca Gadotti (2000), a escola não 
pode ser uma ilha; ela deve estar aberta à 
comunidade e às interações sociais, refor-
çando que a construção de uma sociedade 
mais justa depende da articulação entre di-
ferentes atores e da valorização da partici-
pação cidadã.

2.5. ESTRATÉGIAS PARA SUPERAR OS DESA-
FIOS IDENTIFICADOS

A superação dos desafios na implementação 
de políticas educacionais em regiões perifé-
ricas requer estratégias que articulem pla-
nejamento, recursos e participação social. 
A primeira medida é garantir financiamen-
to adequado e contínuo, pois sem recursos 
materiais e humanos não é possível conso-
lidar propostas como a educação integral. 
Investimentos devem priorizar infraestrutu-
ra, formação docente e oferta de atividades 
complementares, assegurando condições 
para uma aprendizagem significativa.
Outra estratégia fundamental é a formação 
continuada dos professores, com foco em 
metodologias inovadoras e práticas inclusi-
vas. A capacitação docente deve contemplar 
aspectos pedagógicos, tecnológicos e socio-
culturais, preparando os educadores para 
lidar com a diversidade e promover a inter-
disciplinaridade. 
Como afirma Imbernón (2010), a formação 
permanente é indispensável para enfrentar 

as mudanças sociais e educacionais, refor-
çando que a atualização profissional é con-
dição para a qualidade da educação.
A participação comunitária também é um 
eixo estratégico para superar barreiras. En-
volver famílias, lideranças locais e organiza-
ções sociais na gestão escolar fortalece vín-
culos e amplia a legitimidade das ações. 
Essa colaboração contribui para adaptar as 
propostas às realidades locais, garantindo 
maior adesão e eficácia. Além disso, a cria-
ção de conselhos escolares e fóruns comuni-
tários pode favorecer a gestão democrática 
e a corresponsabilidade.
A intersetorialidade é outro caminho in-
dispensável. A articulação entre educação, 
saúde, assistência social e cultura permite 
enfrentar problemas complexos de forma 
integrada, evitando soluções fragmentadas. 
Programas que associem oferta educacional 
a políticas de proteção social e geração de 
renda são essenciais para garantir perma-
nência e sucesso escolar, especialmente em 
contextos de vulnerabilidade.
Adotar mecanismos de monitoramento e 
avaliação contínua, com indicadores que 
permitam medir impactos e ajustar estraté-
gias. A gestão baseada em evidências contri-
bui para a transparência e para a melhoria 
das políticas públicas. 
Como destaca Imbernón (2010), a mudan-
ça educacional exige reflexão constante e 
adaptação, apontando para a importância 
de processos dinâmicos e participativos na 
construção de soluções sustentáveis.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos desafios e estratégias para a 
implementação da educação integral em re-
giões periféricas evidencia a complexidade 
do processo e a necessidade de ações arti-
culadas. 
A proposta de educação integral, ao buscar 
a formação plena do estudante, exige condi-
ções estruturais, pedagógicas e sociais que 
nem sempre estão presentes em contextos 
vulneráveis. Essa realidade reforça a impor-
tância de políticas públicas consistentes e 
sustentáveis.
A equidade educacional surge como princí-
pio orientador para garantir que todos os 
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estudantes tenham acesso às mesmas opor-
tunidades de aprendizagem, independente-
mente de sua condição socioeconômica. No 
entanto, alcançar esse objetivo implica en-
frentar desigualdades históricas e promover 
intervenções que considerem as especifici-
dades locais. 
A educação integral, nesse sentido, não pode 
ser vista apenas como ampliação do tempo 
escolar, mas como um projeto que articula 
diferentes dimensões da vida social.
Entre os principais desafios identificados 
estão a falta de infraestrutura adequada, a 
escassez de recursos, a formação docente 
insuficiente e as barreiras culturais que difi-
cultam a adesão das famílias. 
Esses fatores demonstram que a implemen-
tação da educação integral requer mais do 
que boas intenções; ela demanda planeja-
mento, investimento e compromisso políti-
co. Sem essas condições, a proposta tende 
a se reduzir a ações pontuais, sem impacto 
significativo na aprendizagem.
As estratégias para superar esses obstácu-
los incluem a valorização da formação conti-
nuada dos professores, a participação ativa 
da comunidade e a integração intersetorial. 
Essas medidas ampliam a capacidade de 
resposta das políticas educacionais e for-
talecem a relação entre escola e território. 
Além disso, a adoção de mecanismos de mo-
nitoramento e avaliação contribui para ajus-
tar práticas e garantir maior efetividade das 
ações.
A participação comunitária e a intersetoriali-
dade se destacam como pilares para a cons-
trução de uma educação integral inclusiva 
e contextualizada. Quando diferentes ato-
res sociais atuam de forma colaborativa, é 
possível criar redes de apoio que favorecem 
a permanência dos estudantes na escola e 
ampliam suas oportunidades de desenvolvi-
mento. 
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